Texto de contribuição à Plenária Nacional da Fenajufe- Jacqueline Albuquerque- FENAJUFE
                                                                           Kátia Saraiva- Presidente do Sintrajuf/PE
                                                                                         Marcelo Carlini –Base do Sintrajufe/RS
EM DEFESA DAS ORGANIZAÇÕES DOS TRABALHADORES , PARA GARANTIR
 E AMPLIAR DIREITOS.
Conjuntura-Internacional
1.Desde da sua fundação a Fenajufe vem se constituindo uma federação de luta em defesa dos direitos dos trabalhadores do Judiciário e do MPU contra a política ditada pelo FMI, aplicada pelos governos e pelos Tribunais .   Nesse contexto,  sempre se manteve autônoma , participando ativamente de todas as campanhas deliberadas nas suas instâncias , na CUT e nos Fóruns dos SPFs/CNESF-Coordenação Nacional dos Servidores Publicos Federais.

2.Diante da situação em todo o mundo, os trabalhadores estão confrontados a um ataque sem precedentes pela retirada de direitos, qual o seu papel para ajudar os trabalhadores do Judiciário e MPU para superar essa crise?

3.Em todos os continentes, a política dos capitalistas, dos "organismos internacionais" e governos a seu serviço é uma só: "reduzir o custo do trabalho". Cortar direitos trabalhistas. Destruir os sistemas públicos de Saúde, Educação e de Previdência (aposentadoria). Privatizar empresas estatais e serviços públicos. Tudo para manter e aumentar o lucro dos patrões e das multinacionais que controlam o mercado mundial. 

4.Quem comanda essa ofensiva destruidora é o imperialismo dos EUA. Para superar suas crises, ele precisa subordinar os demais imperialismos e varrer todas as barreiras legais, nacionais que, em cada país, o impedem de se apropriar diretamente das riquezas naturais e do fruto do trabalho dos povos. 

5.A quem, senão aos capitalistas, e em primeiro lugar aos dos EUA, interessa a "quebra das barreiras comerciais", a "flexibilização da legislação trabalhista", os "acordos de livre comércio" como a ALCA? 

6.Desta ofensiva de pilhagem e destruição das nações fazem parte as guerras de extermínio e os conflitos promovidos pelo imperialismo -  ex-Iugoslávia, Ruanda, Afeganistão, Somália, Iraque e Haiti. 

7.Contra ela, mesmo nas condições mais difíceis - como na Palestina – se levanta a luta de resistência dos trabalhadores e dos povos. É ao lado das lutas dos povos pela soberania nacional, das lutas dos trabalhadores para defender seus direitos e conquistas, que deve estar as organizações dos trabalhadores como a  CUT e a Fenajufe.

Outra globalização é possível?

8.O ataque aos direitos dos trabalhadores é acompanhado por um ataque às organizações que construíram para conquistar e preservar esses mesmos direitos. Somente no auge do fascismo na Itália e do nazismo na Alemanha se viu pressão comparável para quebrar a independência das organizações sindicais e integrar os trabalhadores em instituições “corporativistas” (como é o caso do Fórum Nacional do Trabalho no Brasil), que buscam a “colaboração de classes” para construir "consensos" em nome do "bem comum" de "toda a sociedade". Assim se pretende apagar as fronteiras que separam os interesses patronais dos interesses dos trabalhadores.

9.A "nova sociedade" que se pretende edificar num "mundo globalizado", parte de um princípio: o sistema capitalista é imutável, a luta de classes deve cessar, os direitos trabalhistas não têm mais lugar; eles têm que ser varridos e substituídos por uma relação "universal", baseada no indivíduo. O resultado é uma nova forma de autoritarismo, onde os conflitos sociais – próprios da democracia e da luta de classes – cessariam e seriam substituídos pela "democracia participativa". 

10. É nesse contexto que se multiplicam “Fóruns Sociais”, na linha de “dar rosto humano à globalização”, eventos que juntam ONGs, sindicatos, empresários “progressitas”, representantes governamentais, do Banco Mundial e FMI, em "mesas de diálogo e controvérsia". O objetivo é fazer o "acompanhamento crítico da globalização", em nome de “outro mundo possível” (daí o novo termo inventado da “alterglobalização” por ONGs como ATTAC), dissolvendo as organizações próprias dos trabalhadores na dita “sociedade civil”. 

A luta dos trabalhadores e povos 

11.Os trabalhadores e povos de todo o mundo, como dissemos, resistem através de sua luta contra a ofensiva destruidora do imperialismo. Em particular no nosso continente, onde vimos na América do Sul, com a mobilização das massas derrubando governos, como na Argentina e a insurreição que derrubou o governo da Bolívia em 2003. Eleições varreram governos identificados com a aplicação dos planos do FMI – como no Brasil, Uruguai e Argentina.

12.O ponto avançado desse processo, hoje, está na Venezuela, onde os trabalhadores e o povo  enfrentaram e venceram tentativas de golpe de Estado e de sabotagem econômica (na indústria petroleira) promovidas pelo imperialismo, até a esmagadora vitória popular no referendo de 15 de agosto, que confirmou Hugo Chávez no poder. 

13.Recentemente o governo Chávez declarou “guerra ao latifúndio”, acelerando a aplicação da Lei de Terras de 2001, aprofundando a Reforma Agrária. A reação imediata do imperialismo vem em declarações hostis de Bush e sua Secretária de Estado Condoleeza Rice, de que o governo venezuelano é um fator “não construtivo” e “negativo” para a “estabilidade” no continente, junto com provocações para gerar um conflito entre Venezuela e Colômbia (cujo governo hospeda o maior contingente militar dos EUA na América do Sul). 

14. Recentemente , na sua visita ao Brasil, a  Condoleeza Rice  pediu ao Brasil que fosse sua intermediária nas relações com a Venezuela, e Chavez tem mantido a palavra que deu ao povo venezuelano, endurecendo em relação aos EUA, expulsando os comandos estadunidienses do país.
15.Ao mesmo tempo, a dinâmica da luta dos trabalhadores e do povo da Venezuela leva o governo a estatizar a Venepal, uma importante fábrica de papel, abandonada pelos patrões. 

16.A Fenajufe deve colocar-se firmemente ao lado do povo venezuelano em sua luta pela soberania nacional, contra qualquer ingerência do imperialismo norte-americano nos assuntos internos do país vizinho, apoiando em particular os esforços que faz a classe trabalhadora desse país para dotar-se de uma central sindical independente e combativa, como é a União Nacional dos Trabalhadores (UNT), construída como reação das bases sindicais contra a cúpula corrupta e golpista da CTV que participou lado a lado dos patrões e partidos pró-imperialistas de todas as tentativas de desconhecer a vontade soberana do povo da Venezuela. 

Venezuela e Brasil   

17.Apoiar a luta do povo da Venezuela significa, em primeiro lugar, fazer aqui no Brasil o que o governo venezuelano acaba de fazer lá: Reforma Agrária com “guerra ao latifúndio”, estatização das fábricas abandonadas pelos patrões e  ocupadas pelos trabalhadores, como a Cipla, Interfibra (de Joinville, SC), Flaskô (Sumaré, SP) e Flakepet (Itapevi, SP).

18.Não podemos  aceitar que, no Brasil, os sem-terra continuem a ser massacrados pelos jagunços, a serviço dos latifundiários, pela única e exclusiva razão de que o governo Lula e seu Ministro Rossetto não realizam a Reforma Agrária, chegando ao absurdo do Ministro afirmar que os assassinatos no campo como o de  Felisburgo  "não é uma questão fundiária, mas uma questão de segurança pública". 

19.O que se espera daqueles que ocupam o poder, como Lula e Rossetto, não é que simplesmente manifestem "apoio" às medidas adotadas na Venezuela , mas que decidam e decretem uma verdadeira Reforma Agrária.

20.O que é possível na Venezuela também é possível no Brasil. O governo pode e deve intervir, para salvar os empregos, em fábricas quebradas e abandonadas pelos patrões, pois "Fábrica quebrada é fabrica ocupada! E fábrica ocupada é fábrica estatizada". 

Conjuntura Nacional:

Brasil, na metade do mandato de Lula 

21.Mais de dois anos depois da posse de Lula, qual o momento da situação? 

22.No plano continental, o governo Lula é saudado por Washington como “um fator de estabilidade”, tendo chegado a enviar tropas de ocupação ao Haiti, que devemos realizar uma ampla campanha para exigir o  retorno imediato ao nosso país, pois lá estão a serviço da política de dominação do imperialismo. 

23.Contrariando o discurso eleitoral de que a “ALCA é anexação”, o governo brasileiro continua co-presidindo as negociações da ALCA, contra a vontade expressa de milhões de brasileiros. Devemos exigir a ruptura do Brasil com as negociações da ALCA.

24.No plano interno, em contradição com as aspirações do povo brasileiro que estiveram na base do mandato que recebeu, o governo Lula – governo de coalizão com partidos das classes dominantes (PL, PMDB, PTB, PP etc), portanto um governo de colaboração de classes – continuou aplicando à risca a política do FMI.  

25.Estão aí as altas taxas de juros, que só beneficiam os especuladores; a criação de “superávits primários” recordes para pagar a Dívida Externa; o incentivo ao agronegócio e às exportações das multinacionais aqui instaladas, em detrimento do consumo das amplas massas no mercado interno.  

26.A propaganda oficial do “crescimento econômico” não pode encobrir o fato de que a massa salarial seguiu caindo, e que os novos empregos formais criados são empregos de miséria (90% abaixo de dois SM) - e a precarização continua dando o tom. 

27.Enquanto isso, o saldo comercial do “agronegócio” brasileiro bate nos R$ 34 billhões, o lucro do BB, Bradesco, Itaú, Unibanco em 2004, somente com tarifas bancárias, é de R$ 21 bilhões e o “superávit primário” de janeiro-2005 é de R$ 11 bilhões, o maior de todos os tempos.

Ruptura com a Política do FMI para ter Terra, Salário e Emprego

28.Sem ruptura com a política do FMI – com ou sem acordos formalmente assinados – este governo, que foi resultado de uma vitória dos trabalhadores e do povo brasileiro, que varreram do poder FHC para acabar com a política que seu governo aplicava de destruição da nação, se chocará, como já vem se chocando,  com a própria base social que o levou ao Planalto.

29.Foi assim na contra-reforma da Previdência, um primeiro choque com o funcionalismo que viu seus direitos destruídos. 

30.Na questão central da terra, o ministro Rossetto assentou menos famílias que FHC, e seguem os assassinatos no campo (Felisburgo, Passira e agora da missionária da CPT no Pará). 

31.A greve nacional dos bancários, que atravessou as eleições municipais, foi outro choque direto com o governo, que apareceu claramente fazendo o jogo dos banqueiros contra os trabalhadores, a partir das diretorias do BB e CEF estatais.  

32.A sanção de Lula ao ProUni se choca com as reivindicações estudantis e dos trabalhadores em educação, depois da frustração na juventude com o programa Primeiro Emprego.

33.Os resultados das eleições municipais de outubro foram uma derrota política do PT e do governo Lula, em particular com as emblemáticas derrotas em São Paulo e Porto Alegre. São a expressão de uma frustração com uma política que nega o atendimento das mais urgentes reivindicações de nosso povo. Ao mesmo tempo se vê a ampliação da coalizão governamental cada vez mais aberta à direita, de Sarney a Maluf. 

34.Um resultado dessa busca de “governabilidade” (seria o caso de perguntar, para governar a favor do que e de quem?) com alianças cada vez mais à direita, foi a vergonhosa derrota do governo e do PT na eleição para a presidência da Câmara dos Deputados, que acabou ficando nas mãos de Severino Cavalcanti (capacho da Ditadura, ex-PDS e hoje no PP). 

35.No atual momento, já não domina entre os trabalhadores uma expectativa sobre o que o governo vai fazer, a tendência é a cobrança dos compromissos históricos que o levaram ao poder, através da retomada de grandes mobilizações. 

36.A Fenajufe deve exigir da CUT, que tem uma responsabilidade particular, que organize os trabalhadores, diante dos rumos que adotou o governo que ajudou a eleger. Nas nossas bases o clima de euforia da posse de Lula, depois de mais da metade de seu governo, vem se transformando em desconforto, desencanto e inquietação (para se dizer o mínimo).

37.A CUT, cujo compromisso é com a classe trabalhadora e os setores explorados e oprimidos de nosso povo,  deve se colocar ao lado das mobilizações por reivindicações concretas, ajudar a prepará-las com toda independência do governo, para exigir a ruptura com sua atual política de submissão ao FMI. Afinal, os 53 milhões que colocaram Lula na Presidência, continuam nas fábricas, no campo, nas escolas e querem que seja respeitado o mandato de mudanças que deram ao governo! . 

Defesa dos Serviços públicos e das reivindicações dos servidores 

38.Aferrado à "ditadura do superávit primário", o governo Lula-Rossetto-Palocci-Meireles inicia o terceiro ano consecutivo de ataques frontais aos servidores com o desaforo do “reajuste” 0,1% . 

39.O que o governo fez em dois anos? Golpeou a previdência (EC-41); manteve o arrocho salarial; individualizou o contrato de trabalho com as "gratificações de desempenho"; consolidou a quebra da paridade ativo/aposentado/pensionista; recusou-se a negociar a reposição das perdas; não aceitou o piso salarial do DIEESE, que beneficiaria os setores mais sacrificados da categoria e nem implementou verdadeiros planos de carreiras para corrigir as distorções existentes, não cumpriu nem um ponto se quer dos 13 pontos da Carta aos servidores.

40.O resultado é menos serviço público, com efeitos devastadores sobre a população. Apenas para ficar num exemplo: em janeiro de 2004, quatro servidores foram assassinados em Unaí porque realizavam fiscalização de trabalho escravo; no momento em que se completava um ano de impunidade dos mandantes a imprensa noticiava que esse tipo de fiscalização está com os dias contados por falta de verbas!

41.Tal situação só pode ser enfrentada com a unidade de todos os servidores e suas entidades, com total independência frente ao governo e aos partidos políticos, trabalhando numa mesma direção: exigir o atendimento das reivindicações, cerrando fileiras em torno das entidades da categoria. 

A Contra Reforma da Previdência. Um balanço necessário para reunir forças e lutar pela sua revogação.

42. É forçoso reconhecer que a política de "emendar" a “reforma da previdência” (tida como "inevitável") levou ao desastre: o governo aprovou a reforma tal como queria, aplicando um duro golpe nos servidores públicos e também nos trabalhadores da iniciativa privada (aumento das contribuições, fator previdenciário, taxação dos aposentados, criação dos fundos de pensão,etc.). 

43. Essa política foi facilitada por setores que hoje desenvolvem a linha da desfiliação-destruição da CUT, como a Conlutas, No 8º CONCUT de 2003, eles bloquearam a aprovação de uma emenda pela suspensão da tramitação da reforma, o que permitiria um reagrupamento de forças capaz de derrotá-la. Auxiliada pela política desses setores, a posição majoritária na CUT dividiu o movimento dos trabalhadores contra a reforma. 

44.Quando, constatando a impossibilidade de negociar o que quer que fosse com o governo, os principais dirigentes da CUT chamaram os parlamentares a votar contra a PEC 40 da contra reforma já era tarde. 

45. A única posição compatível com a trajetória independente da CUT é a luta pela revogação da reforma da previdência (EC 41-Lula e EC-20-FHC).  

Reforma sindical

Defesa da CUT e suas bandeiras históricas, contra essa Reforma Sindical e a Divisão 
46. Em todo o mundo, há uma ofensiva para dissolver a fronteira de classe dos sindicatos, desnaturando sua função de defesa dos interesses dos trabalhadores contra o capital, através de seu atrelamento a “diálogos sociais tripartites“ que visam neutralizar a luta contra o capitalismo.  

47. Em dezembro de 2004, a CIOLS, à qual a CUT é filiada, realizou seu Congresso no Japão. Colocando-se como tarefa a "transformação da globalização", nela reconhecendo "aspectos positivos e negativos" e situando-se no terreno do "altermundialismo", foi aprovada a perspectiva de unificação da CIOLS com a CMT (Confederação Mundial do Trabalho, de origem cristã).

48. Na mesma resolução também se afirma que devem ser "intensificados os esforços da CIOLS para trabalhar em conjunto com agrupamentos políticos e outras organizações da sociedade civil que compartilhem os valores e objetivos do movimento sindical internacional (...) Os sindicatos devem fomentar o tripartismo e o engajamento num diálogo social (...). O Congresso conclama as organizações filiadas à CIOLS a sustentar esses esforços por intermédio de ações em escala nacional".

49. Nenhum trabalhador seria contra a unificação de entidades sindicais com base, por exemplo, nos princípios que fundaram a CUT, reafirmando a defesa dos interesses específicos dos trabalhadores, com total independência diante dos patrões, governos e autonomia dos partidos políticos e confissões religiosas. Está claro que não é disso que se trata na perspectiva aberta pela resolução da CIOLS de unificação com a CMT.

É hora de barrar essa Reforma Sindical que destrói a CUT

50. Em março o ministro Berzoini, acompanhado de dirigentes da Força Sindical, SDS e da CUT, entregou a proposta oficial da reforma sindical ao presidente da Câmara, Severino Cavalcanti. 

51. A CUT, tal como foi construída pelos trabalhadores há quase 22 anos, está ameaçada por essa reforma  composta de uma Proposta de Emenda Constitucional (PEC) casada com um Projeto de Lei (PL) de 238 artigos, baseada nos consensos do  Fórum Nacional do Trabalho (FNT) entre governo, patrões e centrais sindicais. 

52. A forma final da proposta confirma as piores expectativas. Resumimos seus principais pontos abaixo: 

53. Estrutura Sindical Atrelada ao Estado: 

54. Não há Liberdade Sindical, como prevista pela Convenção 87 da OIT, defendida como um dos princípios da CUT em seus Estatutos, mas sim reforço da intervenção do Estado em toda estrutura e organização sindical. 

55. Essa reforma atrela a CUT ao Estado através do Conselho Nacional de Relações de Trabalho (CNRT), órgão tripartite do Ministério do Trabalho (é o prolongamento do FNT, laboratório da reforma a partir da busca do consenso entre governo, patrões e centrais sindicais). 

56. Qual o papel atribuido à central sindical ? 

57.O Artigo 93 do PL prevê "a participação proporcional das centrais sindicais.nos colegiados dos órgãos públicos em que seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação". E no parágrafo único diz que "o diálogo social e as negociações tripartites serão conduzidos pelas centrais sindicais".  

58. E quanto a negociar acordos coletivos? O Artigo 97, em seu parágrafo único, estabelece que só as confederações, federações ou sindicatos, poderão negociar e assinar os contratos ou acordos coletivos. 

59. Portanto a CUT só teria o papel de participar de "fóruns tripartites" (como o FNT) para o "diálogo social" com os patrões e governos. 

60. Se recorremos à cartilha do FNT "Reforma Sindical, perguntas e respostas" (nov. 2004), lemos que as centrais "poderão firmar acordos de caráter político-institucional",  dando como exemplo "acordos com diferentes esferas de governo para implementação de políticas públicas de emprego, de qualificação profissional, de recuperação do salário mínimo”. 

61. Logo, a CUT não poderá negociar e assinar acordos coletivos nacionais com a representação patronal, sobre questões de interesse do conjunto dos trabalhadores (como redução da jornada, piso salarial, garantias mínimas). Seu papel é reduzido a participar da "concertação" com patrões e governo para encaminhar propostas de lei ao congresso. 

62. Cabe ao Ministério, através do CNRT,  reconhecer a personalidade jurídica das organizações sindicais, desde que cumpram critérios de representatividade e se enquadrem em “ramos ou setores econômicos”, também definidos por Ato do Ministro do Trabalho. Que os trabalhadores, em suas próprias instâncias, decidam fundir sindicatos afins, é positivo. Que a CUT decida incentivar entidades filiadas a se organizarem por ramo, também. Mas que o Estado defina quais os ramos e setores em que podem existir sindicatos, é inaceitável! 

63. É criada a figura da “representatividade derivada”, uma aberração que consiste em dar à cúpula das centrais, confederações e federações a prerrogativa de criar, “de cima para baixo” sindicatos “orgânicos”, atacando a soberania dos sindicatos de base, livremente constituídos pelos trabalhadores, decidirem sobre sua filiação a uma federação, confederação ou central sindical (tal como a própria CUT veio sendo construída, pela livre adesão de sindicatos).

64. De novo ataca a Liberdade Sindical, ao manter, para os atuais sindicatos, a possibilidade de continuar com monopólio de representação (impedindo, portanto, o surgimento de outro sindicato na mesma base), com a criação da figura de “exclusividade de representação”: basta o atual sindicato convocar uma assembléia que decida pela “exclusividade”, e ele terá o monopólio, devendo depois adaptar seus estatutos a regras fixadas pelo CNRT (de novo a ingerência do Estado na organização sindical). 

65. O sindicato com “liberdade sindical”, só poderá existir numa base onde não haja sindicato “exclusivo”. Se passar essa primeira barreira, terá duas possibilidades: ou comprovar 20% de sócios; ou ser reconhecido pelo critério de “representatividade derivada".

66. Ainda é fixado um teto de 81 dirigentes sindicais – em cada um dos níveis, da Central ao sindicato de base – que teriam estabilidade sindical.

 67. Negociação coletiva: poder para a cúpula, sem garantia dos direitos:

 68. Se eliminou um parágrafo, que aparecia em versão preliminar, que estabelecia  que devia prevalecer a “norma mais favorável ao trabalhador” em caso de conflito entre a Lei e a Convenção Coletiva. 

 69. O que significa que “o negociado prevalece sobre o legislado”, objetivo perseguido pelos patrões desde o projeto Dornelles (da Era FHC) que a CUT combateu. 

 70. O artigo 100, 3º parágrafo, diz que “havendo negociação de nível superior poderá indicar as cláusulas que não serão objeto de modificação em níveis inferiores”, num claro atentado contra a soberania das assembléias de base, que receberiam “pratos feitos” dos níveis superiores que não poderia mudar. Só lhe restaria a um sindicato de base que não concordasse com uma da cláusulas “amarradas” por cima, o “direito” de renunciar ao conjunto do acordo (inclusive o que fosse favorável), e ficar isolado diante da patronal!    

 71.  Sai o Imposto Sindical, entra uma taxa compulsória! 

 72. A resolução da maioria da Executiva da CUT lista “2 pontos positivos”, no que é, na verdade, uma substituição do atual Imposto (a “contribuição sindical”, que desconta dos trabalhadores, sindicalizados ou não, 1 dia de salário por ano) pela “Contribuição Negocial”, decidida em assembléia de sócios e não sócios, até o limite de 1% do salário anual, que uma vez adotada, também é compulsória (sem direito de oposição dos trabalhadores).  

 73. Se o velho “Imposto” rendia para os cofres dos sindicatos, federações, confederações e Ministério 3,3% do salário mensal de todos os trabalhadores, a nova “Contribuição Negocial” pode chegar a 13%!

 74. Para cobrá-la, basta o sindicato participar de uma negociação coletiva, mesmo que seus resultados sejam nulos para o trabalhador. 

 75. Direito de Greve é atacado

 76. Todo o Título V do PL da Reforma, combinado com outros artigos e a PEC, limita brutalmente o exercicio desse direito fundamental do trabalhador.

 77. Se exige que o estatuto do sindicato fixe um “número mínimo” de presentes à assembléia que deflagre greve. 

 78. Se exige “aviso prévio” de 72 horas ao patrão (que assim pode se preparar para quebrar a greve). Quem não cumprir está sujeito a ser multado pela Justiça do Trabalho por “conduta anti-sindical”. Só o atraso de salário ou descumprimento de contrato coletivo, desde que a greve não seja num setor “essencial”, o aviso é dispensado. 

79. Os “piquetes” são inviabilizados, pois não se pode causar “dano nem à pessoa nem à propriedade”. Greve com ocupação de fábrica? Nem pensar!

80. Durante a greve o sindicato, em acordo com o patrão, deverá manter “equipes” para assegurar “serviços mínimos” para a retomada das atividades. E se não houver acordo?  Aí o patrão pode contratar esses  “serviços” diretamente, legalizando assim os “fura-greve”.

81. Nos “serviços ou atividades essenciais”, o sindicato ainda tem que atender as “necessidades inadiáveis da comunidade”. O Ministério Publico do Trabalho (PEC, Art. 114) pode ajuizar ação coletiva contra o sindicato, se não forem assegurados os serviços mínimos “ou assim exigir o interesse pública ou a defesa da ordem jurídica”.

82. Os 11 setores “essenciais” são: água;  saúde, distribuição de remédios e alimentos, funerários, transportes, esgoto e lixo, telecomunicações, substâncias radioativas, processamento de dados em serviços essenciais, tráfego aéreo e compensação bancária.

83. Se já é difícil fazer greve,  nos setores “essenciais” é praticamente impossível !

84. A resolução bancada pela Articulação e DS, lista como “ponto negativo” a referência à “defesa da ordem pública” no Artigo da PEC citado acima (aceitando o resto, portanto) e pede “mudança geral na proposta sobre direito de greve”. 

85. Como explicar, então, que a proposta “traz essencialmente avanços” e apoiar sua tramitação? Ou estão brincando com os trabalhadores, ou confiam em Severino e seus 300 picaretas para “corrigir” esse “pequeno problema”.  

86. Como fica a OLT?

87. No FNT não houve consenso com os patrões, então o governo fez  a proposta,que está no PL da Reforma. Ela estabelece uma Representação dos Trabalhadores no Local de Trabalho (RTLT), autônoma, que atua em colaboração com as entidades sindicais. Não está prevista representação do sindicato na empresa.

88. Dentre seus objetivos estão: “promover o dialogo ...com o fim de evitar conflitos” e “aprimorar a relação entre a empresa e seus trabalhadores”.

89. Ela é instalada pelo sindicato reconhecido ou por solicitação de 20% dos trabalhadores e segue a seguinte tabela: de 30 a 80 trabalhadores (1 representante); de 81 a 150 (2); de 151 a 300 (3); de 301 a 500 (4); de 501 a 800 (5); de 801 a 1000 (6); mais de 1000, mais 2 para cada 1000 ou fração.

90. Bastaria uma lei específica para fazer valer a RTLT, mas ela vem amarrada ao conjunto do PL da Reforma Sindical. É a “a cereja em cima do bolo”. Tanto poderá ser derrubada no congresso, como, se aprovada, ser um elemento integrado a uma “estrutura sindical” (o bolo) estragada! 

 91. Servidores Públicos: deveres sem direitos

 92. A PEC que encabeça a Reforma remete os direitos sindicais dos Servidores Públicos para uma “legislação específica”. Está em curso a sua discussão numa “Câmara Setorial” do FNT, entre entidades sindicais e governo, que nesse caso é também o patrão

 93. O Artigo 2º do PL, diz: “As disposições dessa Lei não se aplicam aos servidores públicos da União, dos Estados, do  Distrito Federal e dos Municípios, bem como das autarquias e das fundações públicas, cujas relações sindicais serão objeto de lei específica”. 

94. Já o Artigo 222 aplica aos servidores, enquanto não vem a lei específica, as regras para criação de sindicatos, de representatividade, o dever de informar ao Ministério mudanças estatutárias e lista de dirigente. Seu  parágrafo único diz que a interpretação dessa lei não pode se dar em detrimento “dos direitos e costumes que regulam as relações sindicais dos servidores públicos”, que, como todos sabemos, não estão regulamentadas!

95. O mesmo artigo exclui o dirigente sindical servidor público da proteção contra dispensa e transferência unilateral e não garante o desconto em folha de mensalidades sindicais, ao omitir os artigos que tratam disso na sua redação! 

96. É mais uma mentira deslavada dizer, como fazem os defensores dessa Reforma, que um dos 17 “pontos positivos” seria “a negociação coletiva para o Setor Público” ! 

97. Por tudo isso a Plenária Nacional da Fenajufe deve continuar exigindo do governo a retirada dessa proposta da PL e do PEC da Reforma  Sindical do Congresso, ao mesmo tempo que deve  exigir dos parlamentares  a recusa de sua votação. A Federação deve chamar a  organização e a mobilização dos seus sindicatos na luta contra  a essa proposta de Reforma Sindical, que ataca a livre organização sindical e abre as portas à Reforma Trabalhista, na linha da flexibilização dos direitos trabalhistas. 
98. A destruição dos direitos dos trabalhadores é a destruição da própria CUT e dos sindicatos. Devemos reafirmar a Defesa da CUT na luta contra essa Reforma Sindical , rejeitando, ao mesmo tempo, a via proposta pela Conlutas de “desfiliação”, que é o outro lado da moeda da politica de destruição de uma conquista da classe que é a CUT. 

99. Essa “Reforma Sindical” deve ser rejeitada em bloco! Não podemos entrar na cantilena de que “há aspectos positivos e negativos”, e ir ao Congresso dos 300 picaretas comandados por Severino, para emendar os negativos! 

100. Lamentavelmente, a Plenária Nacianal da CUT, realizada de 11 a 13 de maio, aprovou um “acordão” , que capitula diante da “unicidade sindical”, celebrado entre as cúpulas da ArtSIND, CSC e CSD, que possibilitou uma resolução, onde se propõe a “ manutenção da estrutura atual dos sindicatos de base” ( um dos pontos da “plataforma” para emendar a PEC),  abrindo mão da luta pela retirada do PEC e do PL da Reforma Sindical. 

101. No último congresso da Fenajufe, não foi possível tirarmos uma posição sobre a reforma sindical , tendo sido deliberado apenas a realização de debates para aprofundar mais sobre a questão. O que pesou negativamente, no nosso combate em direção a Plenária Nacional de CUT , que se expressou numa chapa que não tinha posição clara sobre a Reforma Sindical.
102. De nossa parte, continuamos defendendo que qualquer proposta de Reforma Sindical deve  ter elementos que amplie direitos, como: 

· Revogação imediata de todas as medidas de flexibilização herdadas do governo FHC (“banco de horas”, contrato precário, “lay off”, etc.); 

· Fim das perseguições aos dirigentes sindicais; Ratificação da Convenção 158 contra demissões imotivadas; 

· Ultratividade das convenções coletivas (se não há acordo com os patrões, prevalece a convenção anterior); 

· Fim do poder normativo da Justiça do Trabalho, 

· Liberdade e Autonomia Sindical, Ratificação da Convenção 87 da OIT; 

· Soberania das Assembléias de base; livre filiação dos sindicatos à Central; 

· Garantia plena dos Direitos Trabalhistas e do Direito de Greve; 

· Garantia dos direitos sindicais dos Servidores Públicos (Convenção 151 da OIT). 

103. Por esta razão, a Fenajufe propõe a realização de um Encontro Nacional, na linha da defesa da CUT contra essa Reforma Sindical e a divisão, a todos os sindicatos e sindicalistas para discutir a situação aberta após o resultado da Plenária Nacional da CUT. 
104. Eixos para um Plano de Lutas

Campanha salarial dos SPFs:

105. No momento em que os servidores federais estão realizando a Campanha Salarial-2005, a Fenajufe e seus sindicatos filiados devem cerrar fileiras em torno das reivindicações aprovadas pela categoria e jogar todo o seu peso político e material para o sucesso da mobilização, inclusive ajudando a conquistar a simpatia e o apoio dos trabalhadores do setor privado que dependem do serviço público. 

106. Ao contrário da propaganda martelada insistentemente pelos sucessivos governos, a esmagadora maioria dos servidores é mal remunerada, enquanto todos estão com o salário arrochado pela inflação. Por isso que devemos lutar para que o piso salarial defendido pelo DIEESE (R$1.500),seja uma das principais bandeiras da campanha. 

107. Para ajudar a construir a unidade, devemos defender o caráter original da CNESF: uma coordenação de entidades, cutistas e não cutistas, com participação da CUT, com respeito à autonomia de cada uma dessas entidades. A CNESF se reúne para articular ações em comum e estabelecer negociações visando ao atendimento das reivindicações dos servidores. Nas negociações, a participação da CUT será sempre no sentido de defender as decisões da categoria, estabelecidas, por mandato da base, pelas entidades nacionais.

108. Há, no entanto, um grave risco: o distanciamento da maioria da direção da CUT das decisões adotadas na base dos servidores e o apoio dessa mesma maioria à reforma sindical do FNT produziu uma situação em que é nos servidores que mais longe estão indo os ataques da Conlutas à CUT e aos sindicatos cutistas.

109. Esses ataques se expressaram com toda força nos congressos de três importantes entidades, realizados em dezembro (Fenasps, Fasubra, Condsef), nos quais se aprovou desde o apoio à reforma sindical que destrói a CUT (Fasubra) até a suspensão do pagamento (Fenasps) e nenhum deles discutiu até o fim a pauta de reivindicações e o plano de lutas unificado para a Campanha Salarial 2005. O risco para a campanha dos servidores é real, inclusive existe uma pressão para transformar a Coordenação Nacional das Entidades dos Servidors (CNESF) numa caixa de ressonância da “campanha” de desfiliação-destruição da CUT, a qual, repetimos, é alimentada pela atitude da maioria de apoiar a reforma sindical
110. Para conseguirmos a unidade da categoria  e garantir as reivindicações gerais dos servidores, deliberadas na CNESF e as do Judiciário e MPU, devemos lutar por:
· Política Salarial com reposição das perdas salariais e correção das distorções. Perdas acumuladas de janeiro de 1995 a dezembro de 2004: 144,79%. Índice emergencial de 18%.

· Incorporação de todas as gratificações pelo maior valor

· Paridade ativo/aposentado/pensionista

· Implantação das Diretrizes de Planos de Carreira

· Piso salarial de acordo com  o DIEESE
· Reconstrução do Serviço Público.Concurso público para recompor a força de trabalho no serviço público
111. No momento da Plenária da Fenajufe, certamente, a luta incessante da classe trabalhadora do campo e da cidade exigirá o compromisso e apoio de nossa federação com uma série de reivindicações concretas .

Mas desde já é possível avançar eixos para um Plano de Lutas.

112. Gerais:
113. A solidariedade ativa a luta dos trabalhadores e povos pela sua emancipação em todo o mundo, contra a política destruidora do imperialismo; 

114. A recusa de uma política de Pacto Social que volta e meia aparece sob diferentes formas – “Acordo Produtivo”, “Acordo Nacional” –– é a condição para arrancarmos dos patrões melhorias salariais e de condições de trabalho, razão de ser de uma organização sindical. Essas “alianças com empresários, centrais sindicais e movimentos sociais” para fazer pressão no governo para  alterações pontuais na política econômica (juros, crédito, câmbio), transformariam a CUT em massa de manobra dos patrões que são os mesmos que rejeitam os aumentos salariais, a redução de jornada sem redução de salários, o fim do “Banco de Horas”, e outras reivindicações urgentes da classe trabalhadora;

115. O centro para o atendimento dessas reivindicações dos trabalhadores, além de ser uma questão de defesa da nação brasileira, é a exigência da ruptura com a política do FMI – com a ditadura do superávit primário, feito para pagar a Dívida Externa e interna aos especuladores!

116. Exigir de Lula e seu Ministro Rosseto que façam a Reforma Agrária Já! É a não distribuição de terras aos sem terra que está na base dos assassinatos e da violência cotidiana do latifúndio contra milhões de brasileiros; participar das mobilizações em conjunto com o MST, como a Marcha a Brasília prevista para abril/maio;

117. Exigir do governo a estatização das fábricas abandonadas pelos patrões e ocupadas pelos trabalhadores, tal como exigem os operãrios da Cipla, Interfibra (SC), Flaskô e Flakepet (SP), para garantir os empregos e salários!

118. Exigir uma política salarial de reajustes automáticos e de verdadeira recuperação do poder de compra do Salário Mínimo, rumo ao Salário Mínimo do Dieese;

119. Garantia no Emprego de todos os trabalhadores;

120. Específicos:

121. Lutar pelos eixos definidos pela Campanha salarial dos servidores, deliberados na Plenária da CNESF; 

122. Exigir o envio imediato do PCS do Judiciário ao Congresso , de acordo com  as deliberações da categoria;

123. Realizar campanha contra a PEC 02 de Gonzaga Patriota, que efetiva servidores requisitados, sem concurso, há mais de três anos em qualquer órgão público, num verdadeiro trem da alegria. 
124. Para levar essas lutas e outras que estarão na ordem do dia no momento da Plenária Nacional da Fenajufe, os trabalhadores precisam da Fenajufe e de seus sindicatos como organizações independentes dos patrões e governos de turno.  Por isso a questão central que está colocada é a continuidadeo combate à Reforma Sindical proposta pelo governo, em defesa da CUT, tal como foi construída pelos trabalhadores.. 
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